
RCD no HABEAS CORPUS Nº 865883 - RS (2023/0397087-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
REQUERENTE : ERIK RAFAEL MARTINS ZITTO (PRESO)
ADVOGADO : THAYANE MARTINS PAIXÃO - RS129392
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. PEDIDO DE 
RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE ILEGALIDADE DA 
ABORDAGEM POLICIAL. NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE EM SEDE DE HABEAS 
CORPUS. FUGA. PERICULOSIDADE CONCRETA. ARMAS E 
MUNIÇÕES. QUANTIDADE EXPRESSIVA DE DROGAS 
APREENDIDAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA PARA 
MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA CAUTELAR. MEDIDAS 
CAUTELARES INSUFICIENTES.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou 
habeas corpus, onde se alega a ilegalidade da prisão preventiva 
do agravante, fundamentada em abordagem policial violenta e 
ausência de fundamentação idônea. Requer a revogação da 
prisão preventiva ou a substituição por medidas cautelares 
diversas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se a alegação 
de violência na abordagem policial justifica a nulidade da prisão 
preventiva, em sede de habeas corpus; (ii) verificar se a 
manutenção da prisão preventiva está devidamente 
fundamentada, à luz dos elementos fáticos do caso, como a 
quantidade de drogas e armas apreendidas, e se é cabível a 
substituição por medidas cautelares diversas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A alegação de violência na abordagem policial exige dilação 
probatória, o que é inviável na via estreita do habeas corpus, 
conforme jurisprudência consolidada desta Corte (AgRg no RHC 
n. 188.040/SP).
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4. A prisão preventiva foi mantida com base em fundamentos 
concretos, como a apreensão de grande quantidade de drogas 
(47g de cocaína, 448g de maconha e 462g de crack), armas de 
fogo de uso restrito e materiais usados no tráfico, o que 
demonstra a periculosidade do agravante e a necessidade de 
sua segregação para garantir a ordem pública.
5. A existência de condições pessoais favoráveis, como 
residência fixa e trabalho lícito, não impede a manutenção da 
prisão preventiva quando há fundamentação idônea, como 
ocorre no presente caso (AgRg no HC n. 913.500/RJ).
6. Medidas cautelares diversas da prisão, previstas no art. 319 
do CPP, são insuficientes diante da gravidade concreta das 
circunstâncias e da possível ligação do agravante com 
organização criminosa.
IV. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO CONHECIDO COMO 
AGRAVO REGIMENTAL E, NESSA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 05 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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4. A prisão preventiva foi mantida com base em fundamentos 
concretos, como a apreensão de grande quantidade de drogas 
(47g de cocaína, 448g de maconha e 462g de crack), armas de 
fogo de uso restrito e materiais usados no tráfico, o que 
demonstra a periculosidade do agravante e a necessidade de 
sua segregação para garantir a ordem pública.
5. A existência de condições pessoais favoráveis, como 
residência fixa e trabalho lícito, não impede a manutenção da 
prisão preventiva quando há fundamentação idônea, como 
ocorre no presente caso (AgRg no HC n. 913.500/RJ).
6. Medidas cautelares diversas da prisão, previstas no art. 319 
do CPP, são insuficientes diante da gravidade concreta das 
circunstâncias e da possível ligação do agravante com 
organização criminosa.
IV. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO CONHECIDO COMO 
AGRAVO REGIMENTAL E, NESSA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 83).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

Uma vez que o pedido de reconsideração foi apresentado no prazo 
do agravo regimental, conheço-o nessa condição, atestando que é tempestivo e 
indicou os fundamentos da decisão recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

Quanto à alegação de flagrante ilegalidade da prisão, tendo em vista 
que a abordagem policial ocorreu de forma violenta, assim fundamentou o Tribunal 
de origem (e-STJ fl. 91):

Ocorre que a análise de tal questão demanda dilação probatória, a 
qual é inviável em sede de habeas corpus, haja vista ser procedimento 
sumaríssimo. A nulidade, para que seja reconhecida em sede de 
habeas corpus, deve ser de tal porte que não comporte qualquer 
dúvida, ou seja, deverá ser manifesta, o que não é o caso dos autos. 
Tanto o é, que restou determinada, na decisão que decretou a prisão 
preventiva, a apuração e adoção das medidas cabíveis no que tange à 
alegada agressão.
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A análise encontra-se em linha com a jurisprudência desta Corte. Veja-
se:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. DECISÃO MANTIDA. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA QUE AGREGA 
FUNDAMENTOS AO DECRETO PRISIONAL. PREJUDICIALIDADE. 
ALEGAÇÃO DE ILEGALIDADE NA BUSCA PESSOAL. PLEITO 
PREJUDICADO. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL POR AUSÊNCIA 
DE JUSTA CAUSA. PREJUDICADO PELA SUPERVENIÊNCIA DA 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. ENTENDIMENTO DA SÚMULA N. 
648 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. NULIDADE. 
SUPOSTA AGRESSÃO AO AGRAVANTE PELOS AGENTES 
ESTATAIS. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA PRESENTE VIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença 
condenatória superveniente não possui o condão de tornar prejudicado 
o writ em que se busca sua revogação, quando não agregados novos 
e diversos fundamentos ao decreto prisional primitivo.

In casu, da leitura da sentença condenatória, verifica-se que o 
Magistrado de primeiro grau manteve a custódia cautelar do 
agravante, agregando fundamentos novos ao decreto prisional, tendo 
ressaltado que: "Considerando que o réu respondeu ao processo 
preso, foi condenado ao regime fechado, é reincidente, havendo 
reiteração delitiva, indefiro o direito de apelar em liberdade". Dessa 
forma, quanto à ausência de fundamentos da prisão preventiva, o 
pleito encontra-se prejudicado.

2. As razões expendidas pelo juízo de primeiro grau para indeferir o 
pedido de nulidade em razão da busca pessoal não mais subsistem.

Após encerrada a devida instrução processual, fundamentos diversos 
e complementares foram apresentados pelo magistrado sentenciante.

Assim, diante do novo contexto fático, evidente a perda do objeto do 
presente reclamo. Os novos fundamentos devem ser submetidos 
perante o Tribunal a quo antes de serem aqui analisados, sob pena de 
incidir em indevida supressão de instância.

3. O pedido de trancamento da ação penal por ausência de justa 
causa fica prejudicado com a superveniência de sentença 
condenatória.

Inteligência da Súmula n. 648 desta Corte Superior de Justiça, que 
dispõe que "A superveniência da sentença condenatória prejudica o 
pedido de trancamento da ação penal por falta de justa causa feito em 
habeas corpus".

4. No que se refere à alegada agressão por um dos guardas e 
possível nulidade da prisão, o entendimento desta Corte Superior 
é no sentido de que "A comprovação a respeito da ocorrência ou 
não das alegadas agressões policiais é matéria que demanda 
incursão no contexto fático-probatório, providência incabível na 
via ora trilhada" (AgRg no HC n. 669.316/PR, relator Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
8/6/2021, DJe de 14/6/2021).
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5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 188.040/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)

 

Por sua vez, a respeito do pleito de revogação da prisão preventiva, 
ante ausência de fundamentação idônea, considerando os predicados pessoais 
favoráveis do agravante, bem como a possibilidade de aplicação de medidas 
cautelares diversas, assim dispôs a Corte local (e-STJ fls. 91-93):

Quanto ao periculum libertatis, as condições pessoais favoráveis 
do agente para a sua soltura, como residência fixa e trabalho 
lícito não impedem, por si sós, a manutenção da segregação 
cautelar devidamente fundamentada, conforme entendimento do 
STJ.

[...]

Acrescento que não há novos fatos ou motivos que deem ensejo à 
alteração da decisão que manteve a segregação do paciente, diante 
da necessidade de garantia da ordem pública e do periculum libertatis.

Segundo constou na decisão liminar, quando da abordagem, foram 
encontrados pelos policiais, além de expressiva quantidade e 
variedade de drogas, dentre elas 47g de cocaína, 448g de maconha e 
462g de crack, duas armas de fogo de uso restrito, com numeração 
raspada, dinheiro e demais materiais utilizados para a traficância, 
como balanças de precisão, sacos plásticos e pinos, além de munição 
(evento 1, AUTOCIRCUNS4). Destaco que o acesso a grande 
quantidade e variedade de entorpecentes, armas de fogo de uso 
restrito e demais apetrechos somente são acessíveis a 
integrantes de facções criminosas, motivo pelo qual há a 
necessidade de manutenção da segregação cautelar para a 
garantia da ordem pública.

Quanto ao periculum libertatis, as condições pessoais favoráveis do 
agente, como residência fixa, estudo e trabalho lícito não são 
suficientes, por si sós, para a determinação de soltura do acusado 
quando a decisão está devidamente fundamentada, conforme 
entendimento do STJ, o que é o caso dos autos.

Nesse mesmo sentido, inviável, ao menos por ora, a aplicação das 
medidas cautelares diversas da prisão, constantes no artigo 319 do 
CPP, diante da possibilidade do réu integrar facção criminosa e voltar 
a traficar tão logo seja colocado em liberdade.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRESENTES OS REQUISITOS DA 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. QUANTIDADE E VARIEDADE DE 
DROGAS APREENDIDAS. INSCRIÇÕES NAS EMBALAGENS COM A 
SIGLA DA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA COMANDO VERMELHO - 
CV. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. 
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CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. EXCESSO DE 
PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. MATÉRIA NÃO ANALISADA 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de 
forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo sido demonstradas pelas 
instâncias ordinárias, com base em elementos extraídos dos 
autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do 
agravante, evidenciadas pela quantidade e natureza deletéria das 
drogas localizadas - 106, 68g de cocaína, acondicionada em 84 
tubos do tipo eppendorf; 13,17g de maconha, acondicionada em 
18 tabletes; e 39,71g de crack, acondicionado em 209 sacolés -, 
sendo destacado que todos as embalagens possuíam inscrições 
relacionadas a Organização Criminosa Comando Vermelho, e que 
foi preso em flagrante em área com tráfico dominado pela referida 
facção criminosa; circunstâncias que demonstram risco ao meio 
social, recomendando a sua custódia cautelar especialmente para 
garantia da ordem pública.

2. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ que a 
presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, 
domicílio certo e emprego lícito, não impede a decretação da 
prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

3. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas 
previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do 
delito evidenciam a insuficiência das providências menos graves.

4. É inadmissível o enfrentamento da alegação de excesso de prazo 
na formação da culpa, tendo em vista que a tese apresentada não foi 
analisada pelo Tribunal de origem, por ocasião do julgamento do 
habeas corpus, sendo inviável que este Tribunal Superior de Justiça 
enfrente o tema, sob pena de incidir em indevida supressão de 
instância.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 913.500/RJ, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 18/9/2024.)

 
 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço o pedido de reconsideração como agravo 
regimental e, nessa extensão, nego provimento.

É o voto.
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Daniela Teixeira."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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